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Boa tarde a todos. Inicialmente, quero agradecer a oportunidade de poder 

conversar, dialogar nesse momento com os senhores que estão aqui e fazer 

esse diálogo entre a jurisprudência da TNU e a do STJ. 

Bom, o tema é a aposentadoria híbrida. Temos uma questão trazida, uma 

inovação da Lei 11.718, e a questão difere um pouco da aposentadoria especial, 

que é muito antiga, e a híbrida não, é uma coisa recente, são 11 anos, apenas, 

nem 11 anos, mas ela é bem menos complexa ou deveria ser menos complexa, 

por quê? Porque tínhamos até ali a aposentadoria por idade urbana e a 

aposentadoria por idade rural. No primeiro caso, 60, 65 anos, 15 anos de 

contribuição; no segundo caso, 55 anos para a mulher, 60 anos para o homem, 

15 anos de atividade rural. Então, tínhamos uma coisa e outra coisa: duas 

possibilidades de aposentadoria por idade, embora sempre a Espécie do 

Benefício número 41 é a aposentadoria por idade. O sistema não separa 

aposentadoria por idade urbana, rural, híbrida, sempre a Espécie 41.  

E, se introduz pela Lei 11.718, os parágrafos 3º e 4º no artigo 48 da Lei 

8.213, permitindo a mescla dos dois períodos: período rural e período urbano 

para a aposentadoria por idade. Mas, neste caso, exige-se a idade do urbano, 

60 anos para a mulher e 65 anos para o homem. Então, se o período é apenas 

rural, e a pessoa está na atividade rural, é na aposentadoria rural que ela vai se 

enquadrar. Se ela tem os 180 meses de contribuição, é na aposentadoria urbana 

que ela vai se enquadrar. Essa expressão, esses termos, o STJ tem dito várias 

vezes. Agora, quando ela não fecha nenhuma hipótese nem outra, aí sim ela 

pode mesclar os dois períodos. O parágrafo 4º fala apenas do cálculo da 

aposentadoria, que não vamos abordar aqui.  

Desde o começo, o INSS tinha uma posição de que o entendimento 

administrativo, e também nos processos judiciais, demonstrava esse 



entendimento de que só teria direito a esse benefício aquele que estivesse na 

atividade rural no momento do implemento do requisito etário ou do 

requerimento, ou seja, o rural poderia computar períodos urbanos, mas o inverso 

não. 

Mais tarde, o INSS acrescentou um segundo argumento, de que o período 

rural anterior a 1991 não poderia ser computado para a soma de tempo, para a 

carência, para a aposentadoria por idade. Então, o INSS tinha esses dois 

bloqueios, digamos assim, para a concessão da aposentadoria híbrida. 

Bem, começamos no TRF4, como sempre, vou aqui me exibir com o meu 

querido Tribunal. Não é novidade, também, Doutora Adriane, que Brasil afora, 

onde damos aula, sempre os alunos dizem: 

— Ah, é lá no Tribunal, no TRF4, que vamos buscar as inovações, as 

melhores decisões. 

Então, aqui foi o primeiro Tribunal que reconheceu o direito à 

aposentadoria híbrida, ainda que a última atividade fosse urbana. Neste caso, a 

pessoa tinha os últimos dez anos de atividade urbana e dali para trás, nove anos 

de atividade rural. A soma era de 19 anos. E por que o Tribunal entendeu isso? 

O INSS dizia o seguinte:  

— O tempo rural não pode ser computado para a carência. 

Bom, estamos diante de uma lei nova, e se o tempo rural não pode ser 

computado para a carência é que seria a mesma coisa, quer dizer, não se aplica 

nunca. Não teria sentido essa inovação legislativa se não pudesse computar o 

tempo rural para a carência. 

Outra questão que é muito importante que o Tribunal abordou, e depois o 

STJ também traz isso em suas decisões: temos aqui uma realidade, no Brasil, 

de êxodo rural. Então, as pessoas saíram do meio rural e foram para a cidade. 

Esta é a regra, é exceção o inverso, as pessoas estarem no meio urbano e irem 

para o meio rural; e em alguns casos, até um pouco mais, as pessoas estavam 

no meio rural, foram para a cidade e voltaram para o meio rural. Mas a tendência 

é que as pessoas que foram para a cidade não voltaram mais e se 

estabeleceram lá, produziram, enfim, evoluíram em outras atividades. 

O Tribunal reconhece essa possibilidade e diz isso. Aqui temos uma 

alternância de tempo, uma sucessão de atividade e se reconhece, então, o 

direito à aposentadoria híbrida, ainda que a última atividade seja rural. E fala-se, 



então, do êxodo rural. E um aspecto também bastante trabalhado nas decisões 

do STJ é o princípio da uniformidade e equivalência dos benefícios e serviços às 

populações urbanas e rurais. Esse princípio, historicamente, foi usado sempre 

para que o rural tivesse os mesmos direitos do urbano. E aqui, pela primeira vez, 

pelo menos que eu conheça, se vê a utilização pelo trabalhador urbano, dizendo 

assim: 

— Bom, se o rural pode usar o urbano, também o urbano pode usar o 

tempo rural. 

Reconhece-se, então, no TRF4, a título de informação, aquele caso lá 

julgado, chegou aqui ao STJ, mas foi negado o seguimento do recurso. Naquele 

momento, me pareceu que o STJ ainda não tinha verificado que se tratava de 

uma matéria nova, de uma legislação nova, mas, mais tarde, em 2014, aí sim o 

STJ decide essa questão e começam as várias e várias decisões, porque, claro, 

os recursos vinham subindo para o STJ, e este reconhece o direito à 

aposentadoria híbrida, ainda que a última atividade seja urbana. Então, a partir 

de setembro de 2014, encontramos muitas decisões do STJ nesse sentido. Já 

vamos aqui para quase cinco anos nesse entendimento do STJ. 

Chamo a atenção aqui para um dos votos mais aprofundados nessa 

matéria, de relatoria do Ministro Herman Benjamin, que primeiro diz:  

— Olha só, nós estamos diante de uma inovação legislativa, nós não 

estamos falando das mesmas coisas que nós falávamos, não estamos mais 

falando de aposentadoria rural, aposentadoria urbana, nem aposentadoria por 

tempo. 

O que ele quer dizer com isso? Temos que olhar para essa inovação como 

tal, e não utilizar os conceitos antigos ou as regras antigas nessa nova lei. Ele 

trabalha muito bem o espírito de valorização do tempo rural, em que as pessoas 

trabalhavam, exerceram a sua atividade, mas por terem ido para a cidade, 

aquele tempo rural perdia o seu valor previdenciário. Ele traz, justamente, esse 

entendimento de que abrigou os trabalhadores rurais que passaram a exercer 

outras atividades que, até ali, aquele tempo rural simplesmente era nada, era 

como se não tivessem trabalhado. Então aqui passa a ter um valor jurídico 

previdenciário. 

O princípio da dignidade da pessoa humana é muito interessante, e vemos 

essa referência porque, justamente, ele olha para esse tempo longo, muitas 



vezes, de trabalho, e um trabalho que o Superior Tribunal de Justiça e os 

tribunais, de um modo geral, sempre reputam, reconhecem como um trabalho 

penoso, difícil. Ele diz: 

— Olha, esse tempo, então, essa possibilidade corrige essa distorção da 

cobertura previdenciária, que é aquela absorção da força de trabalho pela 

cidade, e que antes não tinha valor nenhum. 

Fala do equilíbrio entre a evolução das relações sociais e o Direito, ou 

seja, o êxodo rural fez com que as pessoas se afastassem, e o Direito precisa 

dar um tratamento para isso. O Direito Previdenciário deu um tratamento 

adequado para isso; argumento utilizado em 100 casos, de cada 100 casos de 

matéria previdenciária no STJ, em todos os tribunais; equilíbrio financeiro e 

atuarial. Isso não escapou da abordagem do Ministro em seu voto. Ele dizia 

assim: 

— Não representa desequilíbrio atuarial porque aqui nós temos uma idade 

maior. 

Então, antes tínhamos, no rural, 55, 60, aqui são cinco anos mais tarde, e 

temos lapsos de contribuição direta que lá na aposentadoria rural não tem. Ele 

entende que o retorno contributivo aqui é maior do que na própria aposentadoria 

rural. Eu poderia dizer que não necessariamente, porque temos regiões do país 

em que há uma contribuição expressiva sobre a produção, mas geralmente, sim. 

Então, não necessariamente, mas geralmente sim, na maioria dos casos, o 

retorno contributivo é maior na aposentadoria híbrida do que na aposentadoria 

rural. 

Então, a partir dessas decisões do STJ, a Turma Nacional de 

Uniformização dos Juizados Especiais Federais, em novembro de 2014, mudou 

o seu entendimento. Está ali o PEDILEF, Pedido de Uniformização de Lei 

Federal, e passou a também entender que era possível a aposentadoria híbrida, 

ainda que a última atividade fosse urbana. Até ali muita gente já tinha perdido as 

ações, porque até ali, vejam, da lei já são seis anos. Claro que, até chegar à 

TNU, talvez uns quatro anos. Então, muita gente perdeu no Juizado o que não 

perderia se tivesse escolhido, caso assim fosse possível, o rito ordinário. Mas, a 

partir dali, a Turma Nacional muda o seu entendimento e passa a adotar a 

mesma compreensão que o STJ da matéria.  



Em 2017, foi afetado e julgado o Tema 131, chegando às seguintes 

conclusões: 

“É irrelevante a natureza rural ou urbana da atividade exercida pelo 

segurado no período imediatamente anterior ao requerimento.” 

Bom, então, sacramenta aqui, e esse problema está resolvido; ela não 

existe mais. E lá no final do voto, diz assim: 

“Não há vedação para que o tempo rural, anterior à Lei 8.213/91, seja 

considerado.” 

Aqui, aparentemente, resolveria o problema, uma vez que não teríamos 

como computar tempo rural anterior a 1991, se não fosse descontínuo, 

matematicamente, não seria possível. Porém, tivemos a afetação do Tema 168 

- vou só ler um trechinho da afetação para mostrar como é que se verifica a 

questão na TNU. O que a Doutora Adriane falou que os nossos recursos nunca 

sobem, não é? 

Lá no voto diz o seguinte: 

“Acompanho o eminente Relator na questão de ordem...”  

Isso não está no material ali; está aqui no meu e está muito pequeno e eu 

quase não enxergo mais. 

“... por ele suscitada, incompletude da peça de interposição do pedido de 

uniformização, bem como do afastamento da preliminar de nulidade do acórdão 

recorrido e no reconhecimento do recurso, mediante flexibilização no cotejo entre 

o acórdão recorrido e os paradigmas indicados.” 

Então, houve aqui no Tema 168, afetado em 2017, uma flexibilização do 

cotejo entre os acórdãos paradigmas e o tema afetado. O que significou essa 

flexibilização? O INSS trouxe, no pedido de uniformização, uma decisão do STJ 

de 2003. De quando é a aposentadoria é híbrida? 2008. Obviamente não se 

trataria da mesma matéria. O que o INSS alegou? A impossibilidade de computar 

período rural para a carência na aposentadoria por tempo de contribuição. Só 

que aqui estamos falando de outro benefício de uma lei anterior, de um novo 

momento legislativo, digamos assim. 

Bom, o que então, com base nessa premissa de flexibilização, o tema 

afetado foi: saber se é possível o cômputo de período rural, remoto e 

descontínuo, laborado em regime de economia familiar para fins de concessão 

de benefício de aposentadoria por idade híbrida. Onde está o tempo rural anterior 



a 1991 aqui? Não está, ou seja, o incidente disse uma coisa e o tema afetado 

disse outra coisa; ele descolou do incidente e trilhou um rumo próprio.  

Então, aqui, primeiro, quando o IBDP se habilitou no processo, fui estudar 

o caso, pensei assim: mas é impossível esse incidente vingar, porque não tem a 

menor condição. Pois vingou, estava errada, infelizmente. 

E a tese firmada, também por sua vez, não tem nada a ver com o recurso 

do INSS.  

“Para a concessão do benefício da aposentadoria por idade híbrida, não 

é possível somar o período de carência urbano ou rural, o tempo de serviço 

prestado, remotamente, na qualidade de trabalhador rural sem contribuição. 

Para fins dessa tese, entende-se por tempo remoto aquele que não se enquadra 

na descontinuidade admitida pela legislação para fins de aposentadoria rural por 

idade, a ser avaliada no caso concreto.”  

Aqui, então, eles criaram uma nova condição para a aposentadoria híbrida 

que o tempo não poderia ser remoto e descontínuo. O que é descontínuo para a 

TNU? Tempo máximo de afastamento, três anos. Então, matematicamente 

falando, o problema já não é mais anterior a 1991. Se hoje uma pessoa vai pedir 

aposentadoria por idade e trabalhou de 2010 a 2019 na atividade urbana, e de 

2000 a 2006 na atividade rural, teve uma interrupção de quatro anos, e ela já 

não pode computar. Então, é ainda pior do que não poder computar o período 

anterior a 1991. 

Qual é o ponto do período anterior a 1991? É o parágrafo 2º do artigo 55 

que diz que “o tempo de serviço do trabalhador rural, anterior ao início de 

vigência desta lei, pode ser computado, exceto para fins de carência.” Só que o 

erro aqui está em que este artigo trata do tempo de serviço, aposentadoria por 

tempo de serviço, que na lei ainda é assim que se chama, ainda não foi 

modificada para a aposentadoria por tempo, que também está para acabar, do 

jeito que a reforma propõe, nem muda mesmo, porque já vai acabar. 

Bom, qual é a questão aqui? Estamos falando da aposentadoria híbrida; 

por idade, é outra coisa. Não estamos falando do mesmo benefício. Não posso 

pegar uma restrição de um benefício e estender para outro benefício; mais ainda, 

considerando que este outro benefício tem uma lei, um regramento posterior, ou 

seja, este texto aqui do parágrafo 2º é de 1991. A aposentadoria híbrida é de 

2008.  Então, se se entendesse que estaria falando da mesma coisa, lei posterior 



revoga a anterior naquilo que for incompatível. Aí, se aplicaria esta regra. Usei 

esse exemplo aqui, que acabei de comentar, 2000 a 2006 e 2010 a 2019.  

Agora, se a pessoa trabalhou na atividade rural de 2001 a 2007, na 

atividade urbana de 2010 a 2019, teria direito. Eu pergunto: porque o tempo de 

2001 a 2007 vale mais do que o tempo de 2000 a 2006? Que sentido faz isso na 

concessão do benefício? Nenhum. Em minha opinião, nenhum sentido de dizer 

que o tempo por estar mais próximo tem um valor previdenciário maior do que 

ele estar mais afastado do tempo urbano. 

Paralelamente, temos uma ação civil pública, em que se reconheceu o 

direito à aposentadoria híbrida, no TRF-4, e já em execução, o INSS já vem 

concedendo, administrativamente, esse benefício. De modo que, temos o 

seguinte cenário: a pessoa que vai pedir no INSS, se ela conseguir comprovar a 

atividade rural, o INSS concede; se não conseguir comprovar a atividade rural, 

ela entra no Juizado e perde. Ela entra ou na competência delegada, ou o rito 

ordinário, ela ganha. Então, o pior cenário para ela acaba sendo o Juizado. 

Temos aqui afetado, no mês de março, Tema 1.007 da aposentadoria 

híbrida, e aqui sim, suspendendo todos os processos, âmbito de juizados e 

tribunais, em que vai se abordar esses dois aspectos: o tema, tanto anterior a 

1991, período rural anterior a 1991, como esta expressão “remoto e 

descontínuo”, que foi utilizada na TNU. Fizemos uma tabela para mostrar que o 

Superior Tribunal de Justiça, em mais de 900 casos, já julgou a aposentadoria 

híbrida, quer seja em acórdãos ou em decisões monocráticas, e todos os dez 

Ministros, que julgam a matéria, já relataram, julgaram, e não houve um voto 

divergente. Nem um dos dez Ministros jamais divergiu, ressalvando-se, 

obviamente, questões que vieram matéria de fato. Mas, na matéria de Direito 

não há nenhuma divergência. Apresentamos essa tabela para os juízes da TNU, 

e ela já existia, ou seja, eles já tinham julgado assim. No entanto, nada disso foi 

considerado. 

Temos uma situação estranha: o STJ julgou, aqui há alguns exemplos 

apenas, foram mais de 900 casos, hoje já deve passar de mil casos, mas em 

poucos casos, o STJ usou a expressão “remoto e descontínuo”. Foi o pecado: 

vejam, os tempos são remotos e descontínuos, tempo rural, de 1963 a 1965, de 

1957 a 1985, de 1971 a 1993, de 1965 a 1987, todos são tempos remotos, só 

que não disse expressamente.  E aqui, me parece, está justamente o ponto de 



dizer assim: gente, é só olhar. Se não tivessem visto, nós entregamos o memorial 

para todos os juízes. Fiz um memorial bem curtinho, para, realmente, ver se eles 

liam e consideravam. Acredito que leram, mas tentaram dizer: não, não, é outra 

coisa. O que estamos dizendo não é a mesma coisa. Parece que essa tentativa 

recorrente da TNU de dizer que aquilo que está decidido não está decidido, que 

não é a mesma coisa.  Essa é a sensação que temos, nessa matéria, na 

aposentadoria especial, em outras matérias, porque aqui a coisa é tão simples, 

é tão óbvia. Não sou eu, são os dez Ministros do STJ que estão dizendo a mesma 

coisa em todos os casos, em mais de mil casos com inúmeros exemplos. 

Mas, infelizmente, a TNU fechou os olhos para essa jurisprudência do STJ 

e tentou dar outro rumo para a aposentadoria híbrida. Ainda bem que temos, 

então, o Tema 1.007. Conversei com o Ministro Relator, agora a pouco, 

entreguei-lhe o memorial em nome de IBDP, que já pediu a habilitação. Então, 

acredito que, por lógica, enfim, o STJ vai manter a mesma jurisprudência que 

todos os Ministros têm entendimento nesse sentido. 

Infelizmente, temos essa contrariedade de jurisprudência entre a TNU e o 

STJ, e esperamos que isso se resolva. 

Muito obrigada pela atenção de todos. 

(Palmas) 


